
PREFEITURA MUMCIPAL DE PIRACURUCA

GABINETE DO PREFETTO

LEtt.495l200t

Institui o Programa de
Rendâ Mínima ünculâdâ à
Educação - 'Bolsa Escola."

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MT]IVCIPAL DE
PIRACURUCA, DO ESTADO DO PIAUÍ, DR Râimundo Alves Filho

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

Arí l' - Fica criado o Programa de Renda Mínima VincrÍada á Educação "Bolsa
Escola", com o objetivo de incentirzr e viabilizar a permanência das crianças
beneficiárias de rede escolar e oferecer ações sócios-educativas em horário
complementar.

Art 2'- Os recursos da União , originário de programa de renda minima vinculada à
educação "Bolsa Escola", criada pela Medida Proüsória n'2.140, de 13 de fevereiro
de 2001, serão destiÍados exclusiüdade |5 famflias que preencham as seguintes
condições, cumulativamente:
| - Jü lenda familiâr per capta inferior a -"is 5d[ári6 mínimo;
II - Ter filhos e/ou dependentes com idade etrte 06 e 15 anos matriculados em
estabelecimento de ensino frmdflrentâl;
III - Comprovação de residência no município;

§1' - Considera-se família a rmidade nuclear, evenüralmente ampliada por ouÍos
indiúduos que com ela possrurm laços de parentesco que forme um grupo doméstico,
üvendo sobre o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus
membros.

§2"- Serão computados para o cálculo da renda familiar os rendimentos d€ todos os
membros adultos que compõem 2 família, inclusive os valores concedidos por
pÍogÍamas federais instituídos de acordo com preceitos constitucionais, tais como
preüdência rural seguro desemprego e renda minima a idosos e deficientes, bem
como progr:rmas estaduais e mmicipais de complementação pecuniária.

Art 3' - No âmbito deste município, caberá à Secretaia Municipal de Educação, a
implantação e execução do programa ora insituído.
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Ar 4'- Fica autorizado o poder Executivo a atribuiÍ as compeGncias de
acompalhamento e controle do Program4 o Conselho Mmicipal de
Acompanhamento e Contole Social do Fundef

Arí5' - A SecretaÍia Municipal de Educagão e o Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social devem tabalhar en parceria na execução do
Prograrna.

Art 6. - A Secretaria Mrmicipal de Educação e ao Conselho Mmicipal de
Acompanhamento Social do Fmdef, competem a elaboragão de normas que
disciplinarão os mecanismo de inscrição e seleção de fanilias, bem como de

execução do Programa, de acordo com os critérios estabelecidos nesta tri, na Medida
Proüsória n" 2.140, & 13 de Fevereiro de 2001 e subseqüentes, e no regulamento a
ser aprovado por Decreto Municipal,

Aú. 7 - Esta Lei enta em ügor na data de sua publicação, rwogadas as disposições
em contrário.

Râimutrdo Alves Filho
Prcfeito Müniciprl

Noto: Está Lei retebeu da Secretária Municipal de Administraçõo e Finançss desta

Prefeitura, o N' 1.495/2001. troi publicadr com sfirrçáo de cópiâs nos lugaÍes de cosúumes los

(vitrte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e um).
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